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RESUMO 
 

 

Objetivo: O presente estudo tem o intuito de analisar o comportamento dos contribuintes 

optantes pelo Simples Nacional que receberam notificação da Receita Federal do Brasil para que 

procedessem à regularização dos débitos tributários. 

Metodologia: Trata-se de estudo envolvendo a operação FAPE Simples Nacional – Omissão de 

Receitas (2018/2019), na qual foram selecionadas 25.955 empresas que apresentavam 

inconsistências fiscais após o cruzamento entre as declarações transmitidas pelos próprios 

contribuintes e a base de dados informatizada da Receita Federal do Brasil.   

As inconformidades verificadas foram notificadas aos contribuintes, sendo concedido o prazo de 

90 dias para que procedessem à regularização conforme o comunicado recebido. 

Inicialmente, o estudo buscou verificar o comportamento dos contribuintes após o recebimento 

da notificação de regularização e nos anos seguintes, a fim de verificar a eficácia a médio prazo 

do nudge utilizado pela Receita Federal do Brasil. 

Após a verificação da conformidade dos contribuintes ao receberem a notificação de 

regularização, foram estimados modelos de regressão logística em momentos distintos, com o 

objetivo de verificar quais variáveis de resultado aumentam ou diminuem a probabilidade de 

conformidade. 
 
Conclusões: Os resultados indicam que houve aumento na conformidade tributária dos 

contribuintes participantes da operação: 32,72% dos contribuintes se regularizam para os anos de 

2018 e 2019, gerando incremento na Receita Bruta declarada no montante de R$ 

3.734.796.438,49; 76,52% dos contribuintes ficaram em situação de conformidade no ano-

calendário de 2021. 

O modelo de regressão logística indicou que as empresas com CNAE de comércio e reparação 

de veículos automotores e motocicletas, com atividades apenas de venda e revenda, sediadas nas 

regiões Sul e Sudeste, com maior tempo de funcionamento e que tiveram ciência explícita têm 

probabilidade maior de estarem em conformidade 

De outro lado, empresas com natureza jurídica de sociedade empresarial e com maiores valores 

de divergência nas declarações indicaram menor probabilidade de conformidade tributária. 

Limitações do estudo: A impossibilidade de obtenção de grupo com características semelhantes 

para funcionar como contrafactual devido à alta complexidade técnica relacionada à extração dos 

dados e o fato do período de apuração da operação abarcar o período da pandemia da Covid-19 

são limitações desse estudo. 



  

Contribuições Práticas: Os dados do presente estudo foram extraídos dos sistemas 

informatizados da Receita Federal do Brasil e os resultados contribuem para análise e 

compreensão do relacionamento entre fisco e contribuinte. Ressalta-se que houve autorização do 

uso de dados pelo órgão, sendo garantida anonimização dos contribuintes para preservar o sigilo 

fiscal.  

Contribuições Sociais: A atuação da Receita Federal alcança os contribuintes no que tange à 

conformidade tributária e todos os cidadãos no que diz respeito à arrecadação tributária para 

implementação de políticas públicas em benefício da sociedade como um todo. 
  
Originalidade: A originalidade do trabalho está na extração de dados inéditos dos sistemas da 

Receita Federal do Brasil obtidos exclusivamente para a presente pesquisa. 

Palavras-chave: Conformidade Tributária; Nudge; Simples Nacional. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado/Artigo original 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

Objective – The present study aims to analyze the behavior of taxpayers opting for Simples 

Nacional who received notification from the Federal Revenue of Brazil so that they could 

regulate their tax debts. 

Methodology – This is a study involving the FAPE Simples Nacional operation – Omission of 

Revenues (2018/2019), in which 25,955 companies were selected that presented tax 

inconsistencies after crossing the declarations transmitted by the taxpayers themselves and the 

computerized database of the Federal Revenue of Brazil.   

The non-conformities found were notified to the taxpayers, and they were given a period of 90 

days to carry out the regularization in accordance with the communication received. 

Initially, the study sought to verify the behavior of taxpayers after receiving the regularization 

notification and in the following years, in order to verify the medium-term effectiveness of the 

nudge used by the Brazilian Federal Revenue Service. 

After verifying taxpayers' compliance upon receiving the regularization notification, logistic 

regression models were estimated at different times, with the aim of verifying which outcome 

variables increase or decrease the probability of compliance. 

Conclusions –. The results indicate that there was an increase in the tax compliance of taxpayers 

participating in the operation: 32.72% of taxpayers were regularized for the years 2018 and 

2019, generating an increase in declared Gross Revenue in the amount of R$ 3,734,796,438.49; 

76.52% of taxpayers were in compliance in the 2021 calendar year. 

The logistic regression model indicated that companies with a CNAE for the trade and repair of 

motor vehicles and motorcycles, with only sales and resale activities, based in the South and 

Southeast regions, with longer operating times and who had explicit knowledge are more likely 

to be in compliance 

On the other hand, companies with the legal nature of a business partnership and with higher 

values of divergence in the declarations indicated a lower probability of tax compliance. 

Limitations of the study – The impossibility of obtaining a group with similar characteristics to 

function as a counterfactual due to the high technical complexity relates to data extraction and 

the fact that the period for calculating the operation covers the period of the COVID-19 

pandemic. Covid-19 are limitations of this study. 

Practical Contributions – The data in this study were extracted from the computerized systems 

of the Federal Revenue of Brazil and the results contribute to the analysis and understanding of 



  

the relationship between tax authorities and taxpayers. It should be noted that the agency 

authorized the use of data, guaranteeing the anonymity of taxpayers to preserve tax secrecy.  

Social Contributions: The work of the Federal Revenue Service reaches taxpayers with regard 

to tax compliance and all citizens with regard to tax collection for the implementation of public 

policies for the benefit of society as a whole.  

Originality – The originality of the work lies in the extraction of unpublished data from the 

Brazilian Federal Revenue systems obtained exclusively for this research.  

Keywords: Tax Compliance; Nudge; Simple National.  

Article category: Master's Thesis/Original article 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                                “Quem é de Deus não tem sorte, tem promessa!” 

                                                (Autor desconhecido) 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A evasão fiscal representa um significativo desafio global, com enormes impactos na 

perda de receitas que poderiam ser utilizadas para financiar serviços públicos essenciais. No 

contexto brasileiro, estudos indicam que a arrecadação poderia ser aumentada em 23,1% se não 

houvesse sonegação fiscal (XAVIER, 2022). Esse problema sublinha a necessidade urgente de 

fortalecer os mecanismos de fiscalização e cobrança de impostos. 

Além disso, a Receita Federal do Brasil (RFB), órgão fiscalizador nacional, enfrenta um 

cenário de crescimento no número de contribuintes, especialmente no regime do Simples 

Nacional, que viu o aumento de quase 10 milhões de optantes de 2018 a 2024 (RFB, 2024). O 

Simples Nacional é um regime simplificado que unifica a apuração e o recolhimento de tributos 

federais, estaduais e municipais, destinado a microempresas e empresas de pequeno porte 

(CEMBRANEL, 2015). 

No entanto, esse aumento na base de contribuintes ocorre paralelamente à escassez de 

servidores, dificultando ainda mais a capacidade do órgão fiscalizador em administrar e 

monitorar efetivamente essa expansão (SINDIFISCO, 2023). Essa conjuntura destaca a 

necessidade de implementar estratégias eficientes para lidar com o crescente volume de trabalho 

e a complexidade administrativa, buscando equilibrar a ampliação da arrecadação com a 

eficiência operacional. 

Em resposta a esses desafios, as administrações tributárias, como destacado por Xavier 

(2022), têm intensificado os esforços para aumentar a conformidade tributária dos contribuintes. 

Segundo Nardelli (2021), isso envolveu uma mudança de paradigma dos órgãos fiscalizatórios, 

que adotaram uma abordagem menos punitiva e mais colaborativa, visando construir uma 

relação de confiança com os contribuintes. A regularização tributária destaca-se como um dos 

principais mecanismos nesse novo contexto, permitindo aos contribuintes corrigirem as 

inconsistências em suas declarações proativamente, com base nas informações fornecidas pela 

própria autoridade fiscal, facilitando a transição para uma situação de conformidade fiscal. 

Nesse contexto, a Receita Federal do Brasil (RFB) buscou medidas para que os 

contribuintes pudessem ser analisados em lote, de forma automatizada, promovendo a 

cooperação dos contribuintes. A operação Simples Nacional – Omissão de Receitas (2018/2019) 

materializa esse movimento da RFB. Seguindo a tendência global de cooperação tributária, a 

operação tem como primeira etapa o incentivo à regularização, com o envio de notificações aos 

contribuintes para que procedam à regularização das inconsistências encontradas, sem, contudo, 
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apontar qualquer penalidade para o caso de inércia dos contribuintes. Diante disso, pode-se 

classificar o nudge como informacional e não dissuasório. 

Essas notificações enviadas aos contribuintes pelo fisco podem ser consideradas como 

nudges, uma vez que nudges consistem em qualquer aspecto que possa influenciar as escolhas, 

contribuindo para alterar o comportamento de forma previsível, sem vetar o livre-arbítrio 

(TANAKA, 2023). Nesse sentido, a literatura sobre o uso de nudges indica que a aplicação 

dessas intervenções para estimular a conformidade fiscal dos contribuintes pode ser eficaz 

(COSTA, KRIEGER & FONTOURA, 2022). 

Apesar de já existirem estudos sobre a eficácia dos nudges para a conformidade 

tributária, ainda há um grande vazio na literatura nacional e estrangeira envolvendo o uso de 

ferramentas de conformidade tributária para empresas e, mais especificamente, para os 

contribuintes optantes pelo Simples Nacional. A maior parte da literatura se concentra nos 

efeitos dos nudges em pessoas físicas (REIS, 2023; TANAKA, 2023; RANGEL, 2022; 

SANTIAGO, 2022; FEITOSA & CRUZ, 2019). Até o momento da realização desta pesquisa, foi 

encontrado apenas um trabalho sobre regularização no âmbito dessa sistemática de recolhimento 

(CEMBRANEL, 2015), o que demonstra a relevância deste estudo. 

Logo, com o intuito de incrementar os recentes estudos sobre conformidade tributária, a 

pergunta de pesquisa do presente trabalho é: quais são os efeitos do comunicado de 

regularização tributária no comportamento do contribuinte pessoa jurídica? 

Este trabalho tem o objetivo de analisar o uso do nudge como ferramenta responsável 

pela melhoria do relacionamento entre fisco e contribuinte, visando a maior legitimidade do 

fisco e adesão do contribuinte à conformidade tributária. 

Como metodologia, foram analisados os contribuintes selecionados para a operação 

FAPE Simples Nacional (2018/2019), verificando-se o comportamento antes e após o 

recebimento do comunicado de regularização, com o valor das inconsistências encontradas pela 

RFB. 

O trabalho está estruturado da seguinte forma: o capítulo após a introdução traz o 

referencial teórico sobre evasão fiscal, economia comportamental e o uso de nudges para a 

promoção da conformidade tributária dos contribuintes. Após, passa-se por uma breve discussão 

sobre a teoria comportamental que se entende adequada aos contribuintes do Simples e chega-se 

ao comportamento do contribuinte após o recebimento do nudge. Em seguida, descreve-se a 

metodologia utilizada na pesquisa, com descrição do comunicado enviado aos contribuintes, 

informações sobre a coleta e limitações da pesquisa. Por fim, apresentam-se os resultados, 

discussões, conclusão e recomendações de estudo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Evasão fiscal 

 

A evasão fiscal é um problema tão antigo quanto os próprios impostos (SIQUEIRA; 

RAMOS, 2006), trazendo grandes prejuízos aos cofres públicos e sendo um dos principais 

desafios enfrentados pelas administrações tributárias em todo o mundo. A evasão fiscal é 

compreendida como a redução explícita e intencional das responsabilidades fiscais por parte dos 

contribuintes (OLIVEIRA, 2022), realizada por meio da violação legal (ARAÚJO LIMA, 2021). 

Controlar os níveis de evasão de tributos é um dos principais objetivos das autoridades 

no Brasil e em todo o mundo. No entanto, fazer com que os contribuintes arquem com seus 

tributos na forma legalmente determinada é uma tarefa bastante desafiadora (SIQUEIRA; 

RAMOS, 2006). 

Inicialmente, a abordagem tradicional para o combate à evasão fiscal adotava um viés 

predominantemente punitivo, com foco na aplicação de sanções legais para dissuadir o 

comportamento ilícito dos contribuintes (NARDELLI, 2021). Com o passar do tempo, as 

administrações tributárias deixaram de lado o viés punitivo e passaram a adotar uma abordagem 

cooperativa, oferecendo incentivos para que os contribuintes regularizem suas inconsistências 

fiscais. Dessa forma, o viés punitivo e sancionador seria adotado somente para os contribuintes 

que demonstrassem claramente a intenção de não cumprir suas obrigações tributárias 

(NARDELLI, 2021). 

Assim, tendo em vista o viés cooperativo adotado pelas administrações tributárias em 

todo o mundo, a RFB tem investido no envio de nudges para incentivar que os contribuintes que 

apresentem divergências em suas declarações promovam a regularização tributária. 

 

2.2 Economia comportamental e o uso de nudges para a conformidade tributária  

 

Os motivos pelos quais os contribuintes cumprem ou deixam de cumprir com suas 

obrigações tributárias têm atraído a atenção de pesquisadores, Estados e autoridades tributárias 

no mundo inteiro (TRISTÃO, 2018). Segundo Santos (2021), conhecer o comportamento do 

contribuinte é fundamental para o desenho e implementação de medidas que incentivem o 

cumprimento voluntário das obrigações fiscais. 

A comunicação entre a economia comportamental e o direito tributário traz grandes 

contribuições para compreender os fatores que influenciam a decisão do contribuinte em cumprir 
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ou não com os mandamentos legais (MACHADO SEGUNDO, 2018). Nesse sentido, os 

contribuintes podem apresentar diversos comportamentos perante suas obrigações fiscais. 

Estudos clássicos indicam que a eventual evasão fiscal seria fruto de uma decisão racional do 

contribuinte, baseada na avaliação entre o benefício financeiro da evasão e os custos de ser 

detectado e penalizado (ALLINGHAM; SANDMO, 1972). 

Corroborando a teoria de Allingham e Sandmo, alguns estudos concluíram que a 

percepção do contribuinte de que teria baixa probabilidade de ser fiscalizado e detectado pelas 

autoridades tributárias é um fator importante no descumprimento fiscal (RANGEL, 2022; ALM, 

2012; SLEMROD ET AL., 2001; SAAD, 2014; SÁ, 2013). Dessa forma, tendo em vista os 

estudos que afirmam que o não cumprimento da obrigação fiscal está relacionado à baixa 

probabilidade de detecção, é necessário que intervenções utilizadas pela administração tributária 

aumentem a percepção de detecção e punição (COSTA, 2020). É neste contexto que o uso de 

nudges surge como uma opção para alterar a percepção do contribuinte. 

Nudges são intervenções comportamentais criadas para influenciar, de forma sutil, a 

decisão das pessoas, sem impor qualquer punição, garantindo assim o livre-arbítrio (TANAKA, 

2023). No âmbito tributário, os nudges podem ser classificados como dissuasórios e não 

dissuasórios. Os nudges dissuasórios apresentam um viés coercitivo, com ameaças expressas 

sobre a possibilidade de fiscalização e aplicação de sanções no caso de evasão fiscal, enquanto 

os nudges não dissuasórios estão mais relacionados à moral tributária (ANTINYAN; 

ASATRYAN, 2020). 

Embora o nudge de caráter não dissuasório não traga qualquer ameaça de fiscalização ou 

punição, sua eficácia pode estar relacionada ao aumento da percepção do contribuinte de que 

isso possa acontecer no futuro (REIS, 2023). Além disso, o nudge é considerado informacional 

quando consiste em uma forma de estruturar o ambiente de informação de maneira sutil, 

influenciando nas escolhas e comportamentos para a direção desejada (TODD ET AL, 2011). 

Sabe-se que, no caso das empresas, a pessoa que recebe o nudge pode não ser o próprio 

contribuinte, já que muitas empresas contam com contabilistas para auxiliar na escrituração 

fiscal. No entanto, neste trabalho, assume-se que esses profissionais informam os contribuintes 

sobre a mensagem recebida da autoridade tributária e destacam que as multas tributárias são 

elevadas, aumentando a percepção de risco (TANAKA, 2023). Ao tomar conhecimento de que 

suas informações são controladas e monitoradas com maior frequência pela autoridade tributária, 

argumenta-se que isso aumenta a percepção de presença fiscal do contribuinte pessoa jurídica. 

Isso os torna mais propensos a prestar as informações corretas quando solicitadas (SANTIAGO, 
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2022), evitando, dessa forma, a fiscalização e punição. Além disso, espera-se que o aumento 

percepção de presença fiscal tenha efeitos na conformidade tributária ao longo do tempo.  

Corroborando o alegado, um estudo realizado com empresas na Etiópia por Shimeles, 

Gurara e Woldeyes (2017) demonstrou que as cartas coercitivas, que afirmavam que o 

contribuinte poderia ser auditado naquele ano e advertiam sobre eventuais consequências cíveis 

e criminais e as cartas persuasivas, que relembravam a importância do pagamento dos tributos, 

com incentivos a adesão ao programa de regularização fizeram com que fosse aumentada a 

percepção de risco de uma auditoria futura, gerando incremento de 38% para as cartas 

coercitivas e 32% para as cartas persuasivas na conformidade tributária dos contribuintes que as 

receberam. Do mesmo modo, estudo realizado por Gillitzer (2018) com empresas da Austrália 

que estavam em situação de inconformidade fiscal por descumprimento do prazo para 

pagamento dos tributos revelou efeitos positivos na conformidade tributária dos contribuintes 

após o envio de cartas. 

Além disso, destaca-se que, além da percepção de risco gerada pelo incremento da 

presença fiscal, o nudge também pode atuar como um facilitador ou simplificador do 

cumprimento da obrigação tributária, reduzindo, para o contribuinte, o custo de conformidade 

fiscal. Estudo realizado na Austrália com pessoas jurídicas por Biddle, Fels e Sinning (2017) 

demonstrou que nudges são bastante eficazes quando utilizados como forma de simplificação e 

facilitação no cumprimento da obrigação tributária. Assim, os autores concluíram que as 

empresas respondem melhor aos estímulos de simplificação e de facilitação, reforçando o papel 

cooperativo do fisco e a minimização do custo de conformidade. O estudo também demonstrou 

que os contribuintes pessoas físicas e pessoas jurídicas produzem efeitos diferentes após o 

recebimento do nudge, sendo que as empresas não respondem de forma satisfatória às 

intervenções que usualmente geram resultados positivos quando aplicadas em indivíduos (pessoa 

física), principalmente no que diz respeito aos nudges de normas sociais, de apelo à consciência 

social (BIDDLE, FELS E SINNING, 2017).  

Portanto, o conteúdo do nudge é de extrema importância para alcançar a conformidade 

tributária dos contribuintes. No presente trabalho, a intervenção realizada pela RFB, que será 

descrita com maiores detalhes a seguir, comunicou aos contribuintes todos os dados e valores 

que consistiam em divergências encontradas e indicou o prazo para regularização, sem, contudo, 

apontar qualquer penalidade para o caso de inércia dos contribuintes. Diante disso, pode-se 

classificar o nudge como informacional não dissuasório (TODD ET AL, 2011). 
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Com base neste referencial teórico, propõe-se a hipótese de que a utilização de nudge 

informacional aumenta a probabilidade de conformidade tributária entre os contribuintes. Os 

mecanismos subjacentes a essa relação incluem o aumento da percepção de presença fiscal, do 

risco de auditoria e punição, bem como a possível facilitação do cumprimento das obrigações 

fiscais por parte dos contribuintes. 
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3 MÉTODO 

3.1 Seleção das empresas participantes do estudo 

 

A Receita Federal do Brasil (RFB) tem buscado promover e incentivar a regularização 

dos contribuintes como uma forma de corrigir as divergências encontradas pelo Fisco, sem 

aplicar multa de ofício ou representação fiscal para fins penais, aumentando assim o grau de 

conformidade tributária. Como um desafio adicional, no que tange à regularização dos 

contribuintes do Simples Nacional, a RFB enfrenta dificuldades significativas, visto que houve 

um aumento de 77,3% no número de optantes entre 2018 e 2023, conforme apresentado na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Quantidade de optantes pelo Simples Nacional entre 2018 e 2023 

Ano 

 Quantidade de optantes - 

Simples Nacional 

2018 12.764.000 

2019 14.526.469 

2020 16.644.200 

2021 19.256.165 

2022 21.237.436 

2023 22.626.276 
                               Fonte: RFB  

 

Este aumento significativo no número de optantes, aliado à escassez de mão-de-obra, 

torna inviável a realização de fiscalizações individuais de cada contribuinte. Os auditores fiscais 

são frequentemente alocados em fiscalizações de maior porte, que prometem uma arrecadação 

tributária mais substancial. Em resposta a essa situação, a Receita Federal implementou uma 

estratégia de fiscalização em lote, de âmbito nacional e de baixo custo, seguindo os moldes de 

uma malha fiscal. Nessa operação, contribuintes que atendem a certos critérios são orientados a 

promover a regularização. 

Em 2020, teve início a operação “Simples Nacional – Omissão de Receitas para os anos 

de 2018/2019”. Nessa operação, foram selecionados 25.955 contribuintes optantes do Simples 

Nacional que emitiram notas fiscais eletrônicas de circulação de mercadorias em valores mais 

elevados do que os transmitidos ao Fisco nas declarações para os anos de 2018 e 2019. Após o 

cruzamento dos dados informatizadas dos sistemas da RFB, verificou-se que essas empresas 

apresentavam divergências entre os valores declarados no Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório (PGDAS-D) e os valores das Notas Fiscais 
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eletrônicas de operação de circulação de mercadorias emitidas pelo contribuinte, sendo que os 

valores das notas emitidas eram maiores que os valores de receita declarados. 

Vale destacar que o número relativamente pequeno de contribuintes selecionados para a 

operação, em comparação com o universo de contribuintes optantes pelo Simples Nacional, pode 

ser justificado pelo valor de corte das divergências. Este valor foi definido pela equipe de 

Fiscalização de Alta Performance (FAPE) da Receita Federal do Brasil e não pode ser revelado 

devido ao sigilo fiscal. Além disso, foram utilizadas exclusivamente as notas fiscais eletrônicas 

de venda e revenda para aferir as divergências. Assim, não é possível afirmar que os demais 

contribuintes não selecionados estão em conformidade, mas apenas que não apresentaram 

divergências entre as declarações transmitidas e as notas fiscais de circulação de mercadorias em 

valores acima do corte estabelecido pela equipe responsável pela operação. 

 

3.2 Descrição do envio do comunicado às empresas 

 

 Entre novembro e dezembro de 2020, foram enviadas notificações de regularização 

para o Domicílio Tributário Eletrônico dos 25.955 contribuintes selecionados. A notificação 

enviada trazia apontamentos sobre os períodos de apuração, valores declarados pelo 

contribuinte, valores apurados pelo Fisco e a classificação da receita quanto ao mercado 

externo ou interno. A mensagem indicava que o contribuinte tinha o prazo de 90 dias para 

regularização, contados a partir da ciência do contribuinte (Figura 1).  

Cumpre esclarecer que o envio da notificação de regularização não constitui início de 

procedimento fiscal, conforme previsão do Artigo 85, §11ª da Resolução 140/2018 do CGSN 

(Comitê Gestor do Simples Nacional). 
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Figura 1: Modelo de comunicação enviado às empresas  

Fonte: RFB (2020) 
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3.3 Coleta de dados e estratégia de identificação1 

 

Os dados secundários foram coletados dos sistemas informatizados da Receita Federal, 

no âmbito da operação denominada 'Simples Nacional - Omissão de Receitas' para os anos de 

2018/2019, 2020 e 2021. A utilização desses dados foi autorizada pela Coordenação de 

Tecnologia (COTEC) e pela Coordenação de Fiscalização (COFIS) da RFB. Os dados da 

pesquisa foram anonimizados para assegurar o sigilo fiscal. 

Após o prazo de regularização, os dados de todos os contribuintes incluídos na operação 

foram novamente coletados, a fim de verificar quais empresas retificaram suas declarações em 

resposta à notificação recebida. 

A situação de conformidade dos contribuintes foi analisada com base na confissão dos 

valores na declaração retificadora PGDAS-D, independentemente do pagamento efetivo dos 

valores devidos. 

Após o recebimento da notificação, as empresas foram inicialmente divididas em dois 

grupos: 1) empresas que retificaram a declaração e 2) empresas que permaneceram inertes e não 

apresentaram declaração retificadora. No entanto, retificar a declaração não garante que a 

empresa está em conformidade perante a RFB. Portanto, em um segundo momento, analisou-se 

se os valores constantes nas declarações retificadoras das empresas que fizeram a retificação 

eram suficientes para que os contribuintes fossem considerados em conformidade, conforme a 

fórmula a seguir: 

 

Índice de Conformidade = Receita Bruta Declarada na Retificadora/ Receita Bruta 

Apurada 

 

Foram consideradas em conformidade (variável dummy 1=sim; 0=não) as empresas que 

atingiram um valor de índice de conformidade acima do determinado pela equipe FAPE. O valor 

do índice necessário para a conformidade fiscal não será divulgado para preservar o sigilo fiscal. 

Esta é a variável de resultado do estudo. Ela foi mensurada em três momentos distintos. O 

primeiro momento, em 08/2021, foi após os envios das notificações para os anos-calendário de 

2018/2019. Os outros dois momentos foram nos anos-calendário subsequentes de 2020 e 2021, 

mesmo sem terem recebido mensagens de regularização para estes anos-calendário. O objetivo 

 
1 Ressalta-se que toda a operação foi executada e acompanhada por integrantes da equipe de Fiscalização de Alta 

Performance da Receita Federal do Brasil, cabendo ao presente trabalho somente a função de coleta e análise dos 

dados obtidos. 
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de coletar dados nos anos subsequentes foi verificar a persistência dos efeitos ao longo do 

tempo. Especificamente, buscou-se avaliar se as empresas que se regularizaram após a 

notificação mantiveram-se em conformidade nos anos seguintes e se aquelas que não se 

regularizaram inicialmente corrigiram suas situações tributárias posteriormente, mesmo sem o 

envio de novas notificações. Essas mensurações adicionais permitiram uma análise mais 

aprofundada da durabilidade das ações de regularização fiscal. Análise das proporções de 

empresas em conformidade ao longo do tempo foi utilizada para avaliar os efeitos das 

notificações.  

Em seguida, foram estimados modelos de regressão logística com a variável de resultado 

nos três momentos distintos. Esses modelos permitiram verificar quais variáveis aumentam ou 

diminuem a probabilidade de conformidade. A análise em múltiplos momentos proporcionou 

uma compreensão detalhada dos efeitos de diferentes características das empresas sobre a 

probabilidade de uma empresa estar em conformidade. As seguintes variáveis que caracterizam 

as empresas foram coletadas, transformadas em variáveis dummy quando necessário e utilizadas 

no modelo de regressão logística: 

 

• UF: Unidade Federativa. 

• CNAE: Classificação Nacional de Atividades Econômicas, por código de seção. 

• Natureza Jurídica 

• Tipo de Atividade: Venda e Revenda ou Venda, Revenda e Serviços. 

• Sexo do Responsável pela Empresa: Masculino, Feminino. 

• Porte da Empresa: Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Demais. 

• Tempo de Funcionamento: Anos de atividade da empresa. 

• Tipo de Ciência do Documento de regularização tributária: Ciência Explícita ou Ciência 

Tácita. 

• Quartis da divergência entre Receita Bruta Declarada/ Receita Bruta Apurada. 

 

Mais especificamente, a equação logística para o modelo pode ser expressa da seguinte 

forma: 
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As variáveis utilizadas nos modelos foram:  

• VendaRevendaServ (𝑋1): Variável dummy 1 para empresas que realizam venda, revenda 

e serviços e 0 para as que realizam somente venda e revenda.  

• AlojAlim (𝑋2): Variável dummy 1 para empresas com CNAE alojamento e alimentação e 

0 caso contrário 

• AtivAdmServCompl (𝑋3): Variável dummy 1 para empresas com CNAE de atividades 

administrativas e serviços complementares e 0 caso contrário. 

• ComRepVeicAutomMotoc (𝑋4): Variável dummy 1 para empresas com CNAE de 

comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas e 0 caso contrário. 

• Construcao (𝑋5): Variável dummy 1 para empresas com CNAE de construção e 0 caso 

contrário. 

• IndTransf (𝑋6: Variável dummy 1 para CNAE indústrias de transformação e 0 caso 

contrário. 

• CentroOeste (𝑋7): Variável dummy 1 para empresas situadas na região Centro-Oeste e 0 

caso contrário. 

• Nordeste (𝑋8): Variável dummy 1 para empresas situadas na região Nordeste e 0 caso 

contrário. 

• Sudeste (𝑋9): Variável dummy 1 para empresas situadas na região Sudeste e 0 caso 

contrário. 

• Sul (𝑋10): Variável dummy 1 para empresas situadas na região Sul e 0 caso contrário. 

• SocEmprLtda (𝑋11): Variável dummy 1 para natureza jurídica sociedades empresárias 

limitadas e 0 caso contrário. 
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• EmpPequenoPorte (𝑋12): Variável dummy 1 para empresas de pequeno porte e 0 caso 

contrário. 

• Microempresa (𝑋13): Variável dummy 1 para microempresas e 0 caso contrário. 

• Feminino (𝑋14): Variável dummy 1 para o sexo feminino do responsável pela empresa e 

0 para sexo masculino do responsável pela empresa.  

• TempoFuncAnos (𝑋15): Variável representando o tempo de funcionamento da empresa 

em anos. 

• CienciaExplicita (𝑋16): Variável dummy 1 para a ciência explícita do documento de 

regularização e 0 para a ciência tácita do documento de regularização 

• Q2Divergencia (𝑋17): Variável dummy 1 para empresas no segundo quartil de 

divergência das declarações e 0 caso contrário. 

• Q3Divergencia (𝑋18): Variável dummy 1 para empresas no terceiro quartil de divergência 

das declarações e 0 caso contrário. 

• Q4Divergencia (𝑋19): Variável dummy 1 para empresas no quarto quartil de divergência 

das declarações e 0 caso contrário. 
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4 RESULTADOS 
 

4.1 Perfil da amostra 

 

A seguir, apresenta-se o perfil da amostra dos 25.955 contribuintes do Simples Nacional 

que estavam em situação de inconformidade tributária perante a RFB, foco do presente estudo. 

 

São Paulo foi o estado que obteve maior participação de empresas na amostra 

(32,7%), seguido por Paraná (9,2%) e Rio de Janeiro (8,3%). Em termos de grandes regiões, a 

amostra é composta de 50% de empresas da região Sudeste, 19,1% do Sul, 14,9% do 

Nordeste, 8,9% do Norte e 7,1% do Centro-Oeste.  

 

 
 
 
Figura 2 - Distribuição das empresas analisadas por UF 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

  
 

Quanto ao CNAE, houve agrupamento por código de seção, sendo possível observar 

que 59,9% (n = 15.536) apresentam CNAE de Comércio, reparação de veículos automotores 

e motocicletas, 23,3% (n = 6056) que possuem CNAE de indústria de transformação, seguido 

pelos demais. 
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Figura 3 - Distribuição das empresas analisadas por CNAE 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que tange à natureza jurídica, foi possível observar que 72,2% (n=18.738) das 

empresas possuem natureza jurídica de Sociedade Empresária Limitada, seguida por 26,7% 

(n= 6.921) com natureza de Empresário (Individual). 
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Figura 4 - Distribuição das empresas analisadas por Natureza Jurídica 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que diz respeito às atividades realizadas pelas empresas participantes da operação, 

foi possível observar que 58,9% (n = 15.281) praticam apenas atividade de venda e revenda e 

41,1% (n = 10.674) praticam atividade de venda e revenda e atividades de serviços. 

 
Figura 5 - Distribuição das empresas analisadas por tipo de atividade 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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A análise dos dados sobre o sexo dos responsáveis pelas empresas participantes da 

operação revela que a maioria dos responsáveis são do sexo masculino, representando 70,4% (n 

= 18.281) do total. Por outro lado, as responsáveis do sexo feminino constituem 29,6% (n = 

7.674). Este dado evidencia uma predominância masculina na liderança das empresas analisadas, 

o que pode refletir questões culturais e sociais relacionadas à distribuição de gênero em posições 

de liderança e gestão no setor empresarial. 

 

 

 

Figura 6 - Distribuição das empresas analisadas por tipo de sexo do responsável 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

 

Quanto ao porte das empresas participantes da operação, a maioria das empresas são 

Microempresas, representando 76,2% (n = 19.781) do total. As Empresas de Pequeno Porte 

constituem 20,9% (n = 5.418) e as demais categorias de empresas representam apenas 2,9% (n = 

756). 
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Figura 7 - Distribuição das empresas analisadas por porte 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

A análise do tempo de atividade das empresas revela que o menor tempo de 

funcionamento registrado entre as empresas é de 2 anos. O primeiro quartil é de 4 anos, o que 

significa que 25% das empresas funcionam por 4 anos ou menos. A mediana do tempo de 

funcionamento é de 8 anos, indicando que metade das empresas funciona por até 8 anos. O 

tempo médio de funcionamento das empresas é de 11,08 anos, valor que é influenciado por 

alguns tempos de atividade mais longos. O terceiro quartil é de 15 anos, mostrando que 75% das 

empresas funcionam por até 15 anos. O maior tempo de funcionamento registrado é de 66 anos, 

evidenciando a existência de empresas que conseguem se manter ativas por um período 

significativamente longo. 
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Figura 8 - Distribuição das empresas por tempo de atividade em anos 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

Por fim, o envio de comunicado de regularização foi realizado pelo Domicílio 

Tributário Eletrônico dos contribuintes. Nesse sentido, o artigo 122 da Resolução nº 140/2018 

do Comitê Gestor do Simples Nacional preceitua que “A opção pelo Simples Nacional 

implica aceitação do sistema de comunicação eletrônica, denominado Domicílio Tributário 

Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN)”. Assim, a ciência do recebimento da mensagem 

pode ser realizada de duas formas: explícita, quando o contribuinte efetivamente acessa o 

conteúdo da notificação ou tácita, quando a ciência ocorre pelo decurso do prazo sem o 

acesso da empresa. Quanto à notificação tácita, cumpre esclarecer que essa se dá pelo não 

acesso da mensagem dentro do prazo estipulado. Caso o contribuinte acesse a mensagem após 

o decurso do prazo de ciência, ainda assim foi considerada ciência tácita. 

Para a operação de 2018/2019, foi possível observar que 65,6% (n= 17.045) dos 

contribuintes tomaram ciência explícita do documento de regularização. 
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Figura 9 - Distribuição das empresas por tipo de ciência da mensagem recebida da RFB 
 

Fonte: Elaborado pela autora 

 



33 
 

 

4.2 Efeitos da notificação da RFB sobre a conformidade nos anos-calendário de 2018 e 

2019 

 

Após o envio das notificações, os resultados dos anos-calendário de 2018 e 2019 

demonstram que 32,7% das empresas (ou n = 8.492) realizaram a retificação das declarações 

transmitidas com valores suficientes para que fossem considerados em conformidade. 

Portanto, uma parcela considerável de empresas que responde positivamente às notificações e 

toma as medidas necessárias para corrigir suas situações fiscais.  

Essa diferença entre os dois grupos (conformidade x não-conformidade) pode indicar 

uma série de fatores, como a falta de acesso à informação, dificuldades financeiras para 

regularização ou até mesmo um desinteresse em cumprir as obrigações fiscais. A alta proporção 

de contribuintes que não se regularizaram sugere que estratégias adicionais podem ser 

necessárias para aumentar a conformidade tributária. 

 

 

 
 

Figura 10: Distribuição das empresas conformidade x não-conformidade 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Verificou-se que 3,46% (ou n = 898) das empresas transmitiram declaração 

retificadora após o recebimento da mensagem regularização, porém os valores retificados não 

foram suficientes para que as empresas fossem consideradas em conformidade. Essas 
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empresas estão computadas, na Figura 10, junto com as empresas em não-conformidade. Das 

empresas que transmitiram declarações retificadoras (n= 9.390), observou-se que 90,44% (n= 

8492) ficaram em situação de conformidade fiscal. 

O gráfico de barras empilhadas mostra a proporção de conformidade e não conformidade 

para ciências tácita e explícita (Figura 11). Para os contribuintes com ciência tácita, 86,7% são 

do grupo não conformidade (n=7.729), enquanto 13,3% estavam em conformidade após o 

recebimento das mensagens (n = 1.181). Para os contribuintes com ciência explícita, 57,1% não-

conformidade (n=9.734) e 42,9% em conformidade (n = 7.311). Esses resultados foram 

submetidos ao teste de independência de qui-quadrado, que revelou um valor de qui-quadrado de 

2.333,4, com um valor-p próximo de zero, indicando uma relação significante entre o tipo de 

ciência e a conformidade das empresas. A medida de associação calculada pelo Odds Ratio foi 

de 4,86, sugerindo que as empresas com ciência explícita têm uma chance 4,86 vezes maior de 

apresentar situação de conformidade em comparação com a chance das empresas com ciência 

tácita. Além disso, o tamanho do efeito, medido coeficiente Phi, foi de 0,36, indicando um efeito 

moderado a forte. Esses resultados evidenciam a importância da ciência explícita na melhoria da 

conformidade tributária, destacando a necessidade de garantir que os contribuintes acessem e 

leiam as notificações para aumentar a conformidade. 

 

 

 
Figura 11: Distribuição das empresas conformidade x não-conformidade por tipo de ciência 

da mensagem 

Fonte: Elaborado pela autora 
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4.3 Efeitos da notificação da RFB sobre a conformidade nos anos-calendário 2020 e 2021 

 

Inicialmente, cumpre apontar que o comunicado de regularização tratou apenas dos anos-

calendário de 2018 e 2019, razão pela qual não apontou qualquer divergência ou necessidade de 

regularização para as declarações dos anos-calendário de 2020 e 2021. No entanto, para verificar 

os efeitos da notificação nos anos subsequentes, mesmo na ausência de novas notificações, 

foram levantadas informações sobre a conformidade das empresas do Simples Nacional 

incluídas neste estudo nos anos posteriores. Em outras palavras, além de analisar o efeito da 

notificação no ano em que a conformidade foi solicitada, também analisamos se essas empresas 

mantiveram a conformidade nos anos seguintes, mesmo sem receber novas mensagens de 

regularização.  

A análise das proporções ao longo dos anos mostra claramente o impacto positivo da 

mensagem de regularização enviada às empresas. Inicialmente, em 2018/2019, todas as 

empresas estavam em não conformidade. Após a intervenção, houve um aumento significativo 

na proporção de empresas conformes, atingindo 32,7% no mesmo ano. 

Nos anos subsequentes, a proporção de conformidade continuou a aumentar, atingindo 

77,6% em 2020 e mantendo-se alta em 76,5% em 2021 (Figura 12). Esses resultados sugerem 

que parte das empresas que não se regularizaram inicialmente acabaram se regularizando nos 

anos seguintes. Esse efeito duradouro indica que a mensagem de regularização teve um impacto 

contínuo e efetivo, promovendo a adesão às práticas de conformidade. 

Essa trajetória de melhoria na conformidade ao longo do tempo demonstra a eficácia da 

mensagem de regularização como uma ferramenta para promover a adesão às normas tributárias, 

contribuindo para a melhoria geral na conformidade das empresas. A manutenção de altas 

proporções de conformidade nos anos seguintes, mesmo sem novas intervenções, sugere que as 

empresas internalizaram as práticas de conformidade, refletindo um impacto positivo e 

sustentável da mensagem de regularização. 
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Figura 12: Distribuição das empresas conformidade x não-conformidade por ano-

calendário 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

4.4 Efeitos da notificação da RFB sobre os valores confessados 

 

O preenchimento correto da declaração é uma obrigação acessória do contribuinte, 

sendo que os valores declarados são considerados confissão de dívida. Nesse sentido, para a 

operação em análise, o preenchimento da declaração retificadora com valores corretos é 

suficiente para que o contribuinte seja considerado em conformidade. 

Cabe ressaltar que o acréscimo de valor declarado em Receita Bruta dos contribuintes 

em conformidade alcançou o montante de R$ 3.734.796.438,49. De outro lado, destaca-se 

que o nudge tem apenas o custo indireto da equipe responsável por sua implementação e 

envio. Assim, fica inconteste o benefício do uso de nudge pela Receita Federal em busca da 

conformidade tributária, uma vez que este consiste em uma ferramenta de baixíssimo custo, 

sendo suficiente para gerar grande incremento na arrecadação tributária. 
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4.5 Influência de outras variáveis na conformidade dos contribuintes 

 

Foi analisada a influência das variáveis que caracterizam as empresas, conforme 

apresentado no método da pesquisa, na probabilidade de regularização dos contribuintes 

participantes da operação FAPE Simples Nacional – Omissão de Receitas (2018/2019).  

O modelo de regressão logística para a conformidade no período de 2018/2019 apresenta 

várias variáveis significativas que afetam a probabilidade de conformidade tributária das 

empresas. 

A variável Dummy Com.; rep. de veíc. autom. e motoc. apresentou um coeficiente 

positivo de 0,18 com um valor-p de 0,002, indicando que as empresas deste setor têm uma 

probabilidade significativamente maior de estar em conformidade em comparação com outras 

atividades. O odds ratio (Exp(b)) é 1,20, sugerindo que a chance de estar em conformidade é 

20% maior para essas empresas. Similarmente, a variável Dummy Venda e Revenda + Serviços 

apresentou um coeficiente negativo de -0,25 com um valor-p < 2e-16, indicando uma 

probabilidade significativamente menor de estar em conformidade em comparação às empresas 

somente com Venda e Revenda, com um odds ratio de 0,78, sugerindo que a chance de estar em 

conformidade é 22% menor para essas empresas. 

A variável Dummy Sudeste teve um coeficiente positivo de 0,38 com um valor-p < 2e-

16, indicando que as empresas situadas na região Sudeste têm uma probabilidade 

significativamente maior de estar em conformidade quando comparadas as empresas da região 

Norte. O odds ratio (Exp(b)) é 1,46, sugerindo que a chance de estar em conformidade é 46% 

maior para as empresas dessa região. A variável Dummy Sul também apresentou um coeficiente 

positivo (0,25) com um valor-p < 0,001, indicando que as empresas nesta região têm uma 

probabilidade significativamente maior de estar em conformidade. O odds ratio (Exp(b)) é 1,28, 

indicando que a chance de estar em conformidade é 28% maior para essas empresas. Ambas as 

variáveis indicam que as regiões Sudeste e Sul têm uma maior probabilidade de conformidade 

em comparação com a região Norte, que é a categoria de referência. 

A variável Dummy Soc. Empr. Ltda apresentou um coeficiente negativo de -0,13 com 

um valor-p < 0,001, indicando que as empresas com esta natureza jurídica têm uma 

probabilidade significativamente menor de estar em conformidade. O odds ratio (Exp(b)) é 0,88, 

sugerindo que a chance de estar em conformidade é 12% menor para essas empresas. 
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A variável Tempo de Funcionamento da Empresa apresentou um coeficiente positivo de 

0,004 com um valor-p de 0,011, indicando que, quanto maior o tempo de funcionamento da 

empresa, maior a probabilidade de estar em conformidade. O odds ratio (Exp(b)) é 1,004, 

sugerindo que cada ano adicional de funcionamento aumenta ligeiramente a chance de estar em 

conformidade. Este resultado destaca a importância da maturidade empresarial na conformidade 

tributária. 

A variável Dummy Ciência Explícita mostrou um coeficiente positivo de 1,66 com um 

valor-p < 2e-16, indicando uma probabilidade significativamente maior de estar em 

conformidade. O odds ratio (Exp(b)) é 5,28, o que significa que as empresas que receberam 

comunicação explícita têm uma chance 428% maior de estar em conformidade. Esta variável 

destaca-se como a mais influente no modelo, sugerindo que a comunicação explícita é um fator 

crucial para aumentar a conformidade tributária das empresas. 

As variáveis dos quartis de divergência das declarações (Q2, Q3 e Q4) apresentaram 

coeficientes negativos, indicando que quanto maior a divergência, menor a probabilidade de 

conformidade. Especificamente, a variável Q2 Divergência Declaração mostrou um coeficiente 

negativo de -0,10 com um valor-p de 0,014 (Exp(b) = 0,91), a variável Q3 Divergência 

Declaração teve um coeficiente negativo de -0,16 com um valor-p < 2e-16 (Exp(b) = 0,85), e a 

variável Q4 Divergência Declaração apresentou um coeficiente negativo de -0,21 com um valor-

p < 2e-16 (Exp(b) = 0,81). Esses resultados sugerem que, comparadas ao primeiro quartil de 

divergência (categoria de referência), as empresas nos quartis superiores têm uma probabilidade 

significativamente menor de estar em conformidade. 
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Tabela 2 – Modelos de regressão logística para estimar as probabilidades de conformidade  

Variáveis 

Conformidade 2018-2019 = 1 Conformidade 2020 = 1 Conformidade 2021 = 1 

b Exp(b) 
Erro 

padrão 
Z valor-p b Exp(b) 

Erro 

padrão 
Z valor-p b Exp(b) 

Erro 

padrão 
Z valor-p 

(Intercept) -2,13 0,12 0,12 -17,88 0,00 2,04 7,70 0,13 15,29 0,00 1,92 6,79 0,14 14,07 0,00 

VendaRevendaServ -0,25 0,78 0,03 -8,30 0,00 -0,06 0,94 0,03 -1,92 0,06 0,53 1,70 0,04 15,24 0,00 

AlojAlim 0,10 1,11 0,10 1,04 0,30 0,14 1,15 0,10 1,36 0,18 -0,34 0,71 0,11 -3,29 0,00 

AtivAdmServCompl -0,15 0,86 0,11 -1,42 0,16 -0,08 0,92 0,11 -0,76 0,45 -0,04 0,97 0,13 -0,29 0,78 

ComRepVeicAutomMotoc 0,18 1,20 0,06 3,07 0,00 0,07 1,07 0,06 1,05 0,30 -0,21 0,81 0,07 -3,06 0,00 

Construcao -0,04 0,97 0,09 -0,40 0,69 -0,13 0,88 0,09 -1,39 0,16 -0,03 0,97 0,11 -0,28 0,78 

IndTransf 0,02 1,02 0,06 0,36 0,72 0,33 1,40 0,07 4,89 0,00 0,12 1,13 0,08 1,59 0,11 

CentroOeste -0,07 0,93 0,07 -1,00 0,32 0,32 1,37 0,08 4,04 0,00 0,41 1,51 0,08 5,06 0,00 

Nordeste 0,03 1,03 0,06 0,43 0,67 0,42 1,52 0,07 6,46 0,00 0,45 1,57 0,07 6,82 0,00 

Sudeste 0,38 1,46 0,05 7,29 0,00 0,02 1,02 0,05 0,37 0,71 -0,03 0,97 0,05 -0,56 0,58 

Sul 0,25 1,28 0,06 4,22 0,00 0,24 1,27 0,06 3,87 0,00 0,32 1,38 0,06 5,02 0,00 

SocEmprLtda -0,13 0,88 0,03 -3,89 0,00 0,07 1,07 0,04 2,01 0,04 0,06 1,06 0,04 1,61 0,11 

EmpPequenoPorte 0,06 1,06 0,09 0,64 0,52 -0,13 0,88 0,10 -1,25 0,21 -0,06 0,94 0,10 -0,58 0,56 

Microempresa 0,15 1,16 0,08 1,74 0,08 -0,58 0,56 0,10 -5,86 0,00 -0,38 0,68 0,10 -3,92 0,00 

Feminino -0,05 0,96 0,03 -1,44 0,15 0,06 1,06 0,03 1,82 0,07 0,04 1,04 0,04 1,23 0,22 

TempoFuncAnos 0,004 1,00 0,00 2,55 0,01 -0,01 1,00 0,00 -2,67 0,01 0,01 1,01 0,00 6,13 0,00 

CienciaExplicita 1,66 5,28 0,04 46,71 0,00 0,33 1,39 0,03 10,22 0,00 0,35 1,42 0,03 10,61 0,00 

Q2Divergencia -0,10 0,91 0,04 -2,49 0,01 -0,45 0,64 0,05 -9,04 0,00 -0,45 0,64 0,05 -8,34 0,00 

Q3Divergencia -0,16 0,85 0,04 -4,08 0,00 -0,92 0,40 0,05 -19,30 0,00 -1,05 0,35 0,05 -20,60 0,00 

Q4Divergencia -0,21 0,81 0,04 -5,27 0,00 -1,41 0,24 0,05 -30,06 0,00 -2,07 0,13 0,05 -41,71 0,00 
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Ao comparar os modelos de conformidade tributária dos anos de 2018/2019, 2020 e 

2021, é possível identificar variáveis que permanecem relevantes e outras cujos efeitos mudam 

ao longo do tempo. 

A comunicação explícita, representada pela Dummy Ciência Explícita, destaca-se como 

consistentemente significativa nos três modelos, indicando que é um fator crucial para aumentar 

a conformidade tributária das empresas em todos os anos analisados. Esse efeito persistente 

sugere que, independentemente do ano, a ciência explícita é uma ferramenta eficaz para 

melhorar a conformidade. 

As localizações regionais também desempenham um papel importante. As regiões 

Sudeste e Sul, representadas pelas variáveis Dummy Sudeste e Dummy Sul, mostram efeitos 

significativos e consistentes nos três modelos. Essas variáveis indicam que a localização nessas 

regiões continua a aumentar a probabilidade de conformidade em comparação com a região 

Norte (categoria de referência) ao longo do tempo. A influência dessas regiões sobre a 

conformidade se mantém robusta, refletindo possíveis diferenças regionais na fiscalização ou na 

conscientização tributária. 

O setor de comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas teve um 

comportamento variável. Em 2018/2019 e 2020, esse setor, representado pela Dummy Com.; 

rep. de veíc. autom. e motoc., apresentou um efeito positivo, mas o efeito tornou-se negativo em 

2021. Essa mudança sugere que fatores específicos a esse setor podem ter variado, afetando a 

conformidade de maneira diferente em 2021. 

As atividades de venda e revenda combinadas com serviços, representadas pela Dummy 

Venda e Revenda + Serviços, mantiveram-se consistentemente negativas nos três modelos, 

indicando que essas empresas têm uma probabilidade menor de estar em conformidade ao longo 

dos anos. Isso destaca um padrão persistente de não conformidade nesse grupo específico. 

Os níveis de divergência nas declarações, especialmente os quartis de divergência (Q2, 

Q3 e Q4), mostraram efeitos negativos consistentes nos três modelos, indicando que maiores 

divergências nas declarações continuam a reduzir a probabilidade de conformidade ao longo do 

tempo. A magnitude desses efeitos foi mais acentuada em 2020 e 2021, sugerindo um aumento 

na importância de manter pequenas divergências para assegurar a conformidade. 

O tempo de funcionamento da empresa, que apresentou um efeito positivo e significativo 

em 2018/2019, mostrou uma influência menos consistente nos anos subsequentes. Isso indica 

que a maturidade empresarial pode ter um impacto variável na conformidade tributária, 

dependendo do contexto temporal. 
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Em resumo, a comunicação explícita e as localizações nas regiões Sudeste e Sul 

permanecem relevantes nos anos subsequentes a notificação, indicando que são fatores-chave 

para a conformidade tributária. As divergências nas declarações continuam a ser um fator crítico, 

reforçando a importância de monitorar essas discrepâncias para aumentar a conformidade. 

4.6 Contexto mundial: Pandemia Covid-19 

 

O início das notificações de regularização pelo DTE foi em novembro/2020, sendo 

que logo em seguida a pandemia da Covid/19 eclodiu no Brasil. Nesse contexto, a pandemia 

mundial pode ter prejudicado o percentual de conformidade dos contribuintes, já que as 

empresas do Simples foram as mais afetadas e muitas tiveram até mesmo que fechar suas 

portas porque não foram capazes de suportar a crise global (NOGUEIRA, 2023). 

Ressalta-se que o governo federal tentou buscar formas para minimizar os efeitos 

econômicos da crise sanitária nos contribuintes optantes pelo Simples Nacional com o 

diferimento do prazo para pagamentos de tributos. 

Desse modo, considerando a grave crise econômica que afetou muitos contribuintes 

em todo país, é questionável se todas as empresas que deixaram de se regularizar o fizeram 

por falta de interesse em regularizar seus débitos ou por falta de condições financeiras para 

arcar com os efeitos das declarações retificadoras. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Os resultados deste estudo oferecem uma visão detalhada sobre os fatores que 

influenciam a conformidade tributária das empresas no Brasil, particularmente no contexto das 

notificações de regularização enviadas pela Receita Federal. Com base nas análises de 

estatísticas descritivas e de regressão logística, é possível identificar padrões e implicações 

importantes para a formulação de políticas públicas. 

A proporção geral de empresas em conformidade variou significativamente entre os anos 

analisados. No período inicial (2018/2019), antes do envio das notificações, a conformidade era 

baixa. Após o envio das notificações, a conformidade aumentou substancialmente, atingindo 

32,7%. Nos anos subsequentes, as taxas de conformidade foram de 77,6% em 2020 e 76,5% em 

2021, indicando uma melhora contínua mesmo sem novas notificações. Isso mostra o efeito 

robusto do nudge para as empresas do Simples Nacional.  

O nudge é uma ferramenta de baixo custo que possibilitou que a conformidade desses 

contribuintes fosse realizada sem a necessidade de alocação de auditores fiscais para fiscalização 

manual e individual de cada empresa. O uso de auditores para fiscalização individual no Simples 

Nacional seria extremamente dispendioso e inviável, já que, devido à escassa mão-de-obra 

dentro da Receita Federal, os fiscais normalmente são alocados em atividades envolvendo 

maiores contribuintes, a fim de garantir maior arrecadação. 

Ao receberem o comunicado, possivelmente os contribuintes tiveram a percepção de que 

o risco de fiscalização e punição foi aumentado de forma significativa, já que a notificação deixa 

inconteste o fato de que já foram constatadas divergências nas declarações transmitidas. Diante 

do aumento da probabilidade de fiscalização e punição, aliados à facilitação do cumprimento da 

obrigação tributária com a indicação dos valores que deverão ser utilizados na declaração 

retificadora, os contribuintes regularizaram suas declarações e se mostraram em conformidade 

perante a RFB.  

No que tange ao percentual de conformidade encontrado para o ano de 2020, foi possível 

demonstrar o caráter educativo da operação, uma vez que o contribuinte espontaneamente 

retificou suas declarações para o ano-calendário não indicado no comunicado de regularização.  

Assim, tendo em vista que os contribuintes perceberam o aumento da probabilidade de 

fiscalização e punição, optaram por regularizar suas declarações com o intuito de evitar futuros 

problemas com a administração tributária. Fato que também ocorreu na declaração do ano-

calendário 2021. 
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 Com a manutenção do percentual de conformidade verificado para o ano de 2021, foi 

possível efetivamente observar a mudança de comportamento do contribuinte em um prazo 

maior, ficando claro que a notificação foi responsável por aumentar a percepção de risco das 

empresas. Nesse contexto, muitos contribuintes optaram por apresentar suas declarações corretas 

desde a primeira transmissão, evitando que passem por fiscalização e recebam punição.  

Apesar de não prever explicitamente qualquer punição em caso de não regularização, o 

comunicado foi responsável por trazer o incremento na percepção da presença fiscal e de elevar 

o risco de fiscalização e sanção, moldando, assim, o comportamento dos contribuintes ao 

transmitirem suas declarações para o fisco. 

As variáveis que não influenciaram a conformidade foram o sexo do responsável pela 

empresa e o porte da empresa. Por outro lado, as variáveis que tiveram uma influência positiva 

na probabilidade de conformidade incluem o CNAE “Comércio; reparação de veículos 

automotores e motocicletas”; empresas das regiões Sul e Sudeste; ciência explícita; atividade de 

venda e revenda; maior tempo de funcionamento da empresa e menores valores de divergência. 

A natureza jurídica de sociedade empresarial teve uma influência negativa na probabilidade de 

conformidade. 

Analisando as variáveis, podemos verificar que as empresas com CNAE de comércio e as 

que praticam atividades de venda e revenda possivelmente são as que mais entrem em 

conformidade porque utilizam uma escrituração fiscal mais simples que as do ramo das 

indústrias e dos prestadores de serviço, facilitando, assim, a correção das inconformidades. Do 

mesmo modo, a maior probabilidade de conformidade para as empresas situadas nas regiões Sul 

e Sudeste pode estar relacionada à maior infraestrutura e desenvolvimento econômico dessas 

regiões, representando maior poder aquisitivo para arcar com seus compromissos tributários. 

Quanto às empresas que tiveram ciência explícita do nudge, a maior probabilidade de 

conformidade para esses contribuintes já era esperada, uma vez que efetivamente tomaram 

conhecimento do conteúdo da carta de regularização. Da mesma forma, os contribuintes com 

menores divergências têm maior chance de se regularizarem presumidamente devido à facilidade 

de quitação de um débito de menor valor quando comparado a outro de maior valor. 

O maior tempo de funcionamento na empresa traz maior probabilidade de conformidade 

supostamente devido à necessidade que o contribuinte tem de manter sua reputação fiscal e 

social, além da estabilidade econômica conquistada após anos no mercado.  

As empresas com natureza jurídica de sociedade empresarial possuem menor 

probabilidade de conformidade possivelmente porque suas decisões podem envolver múltiplos 

sócios, dificultando a tomada de decisão. Além disso, essas empresas envolvem responsabilidade 
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compartilhada, o que pode fazer com que os sócios não sintam, de forma individual, o peso das 

decisões tomadas. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Os resultados do estudo sugerem que a notificação de regularização é capaz de trazer 

resultados imediatos e posteriores positivos na conformidade tributária dos contribuintes 

optantes pela sistemática do Simples Nacional. 

Nesse sentido, após o recebimento da notificação, o contribuinte tem sua percepção de 

risco de fiscalização e sanção aumentados, uma vez que o comunicado enviado deixa claro 

que já foram detectadas inconsistências nas declarações transmitidas.  

Ao mesmo tempo, o comunicado enviado pelo Fisco traz a indicação dos valores de 

Receita apurada, que deverão ser utilizados para preenchimento da declaração retificadora. 

Assim, diante da facilitação no cumprimento da obrigação trazida pelo nudge e para evitar 

que sejam fiscalizados e, consequentemente, possam sofrem sanções tributárias, muitos 

contribuintes optaram por regularizar seus débitos.  

Dessa forma, a análise do comportamento dos contribuintes no período de 2018 a 

2021 demonstrou que grande parte das empresas que inicialmente apresentavam 

inconformidades tributárias se mantiveram no perfil de regularidade fiscal após receberem o 

comunicado para que se regularizassem. 

Nesse contexto, tem-se que os dados mais relevantes para a análise foram os dos anos 

de 2018 e 2019, para os quais foram detectadas inconsistências com indicação de 

regularização pela RFB e o ano de 2021, que demonstrou a intenção do contribuinte em 

transmitir, desde o início, suas declarações em conformidade com os documentos fiscais por 

ele emitidos. 

Ademais, é importante ressaltar que o número de não regularizados para os anos de 

2018 e 2019 pode também ser justificado pelos efeitos da Covid-19, tendo em vista que a 

conjuntura econômica do país sofreu fortes reflexos da pandemia, influenciando o 

recolhimento tributário e o comportamento dos contribuintes. 

Diante de todo o exposto no presente trabalho, é possível concluir que o nudge 

utilizado pela Receita Federal com vistas à conformidade tributária dos contribuintes é eficaz 

para gerar grande incremento na arrecadação federal, sendo uma ferramenta de baixíssimo 

custo e que envolve pouca mão-de-obra. 

Logo, o uso de nudge possibilita que a administração tributária possa adquirir maior 

eficiência na política fiscal como um todo, incluindo o viés arrecadatório e o extrafiscal, 
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moldando o comportamento do contribuinte para que esteja em situação de conformidade 

tributária. Assim, o uso de nudge possibilita o aumento das receitas tributárias, o combate a 

evasão fiscal e o incremento da presença fiscal. 

Este estudo contribui para o entendimento dos fatores que promovem a conformidade 

tributária e oferece insights valiosos para a formulação de políticas públicas eficazes no Brasil. 

A continuidade das pesquisas e intervenções fiscais é essencial para garantir a conformidade e 

aumentar a arrecadação tributária de maneira justa e eficiente. 

Dessa forma, o presente estudo é de grande valia para pesquisadores e gestores da 

Receita Federal do Brasil, principalmente no que tange à possibilidade de replicação da 

operação para contribuintes de portes maiores em situação de inconformidade tributária.  

Sugere-se, por fim, novos estudos sobre o efeito do nudge a longo prazo, a fim de 

verificar eventual prazo de validade do comunicado e necessidade de replicação ao longo dos 

tempos. 
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